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Este trabalho foi originalmente elaborado e apre-
sentado em um congresso da Sociedade Internacional 
de Ética Militar (ISME), 24-27 de janeiro de 2012, San 
Diego, Califórnia.

A confiança está no âmago da profissão militar. 
À medida que o Exército dos Estados Unidos 
da América (EUA) efetuar a transição de 

uma era de grandes desdobramentos operacionais 
para um período caracterizado pelo adestramento e 
preparação para a próxima série de conflitos, a Força 
se verá diante de algumas ameaças à confiança. Essa 
transição será acompanhada por reduções na estrutura 
da Força e pela austeridade fiscal. O estado da profissão 
militar na próxima década dependerá da confiança que 
a instituição conseguir estabelecer entre seus pró-
prios integrantes (militares e civis) e junto ao público 
norte-americano.

A campanha “Profissão das Armas”, capitaneada 
pelo Departamento do Exército, renovou a ênfase na 
confiança como sua característica essencial, além dos 
conhecimentos especializados militares, do serviço 
honroso, do espírito de corpo e da gestão da profis-
são1. Foi lançada, oficialmente, em janeiro de 2011, 
sob a liderança do Gen Ex Martin Dempsey, então 
Comandante do Comando de Instrução e Doutrina 
(Training and Doctrine Command — TRADOC), 
recebendo, posteriormente, a nova designação de 
campanha “Profissão do Exército”. Quando Dempsey 
tornou-se, subsequentemente, o 37o Chefe do 
Estado-Maior do Exército dos EUA (equivalente 
a Comandante do Exército em outros países), sua 
diretriz inicial enfatizou a Confiança, a Disciplina 
e a Higidez como sendo as três áreas que pretendia 
discutir com os comandantes durante visitas por todo 
o Exército. Em suas diretrizes “Pensamentos Iniciais” 
e “Ordens de Marcha”, seu sucessor, o Gen Ex Ray 
Odierno, chamou a confiança, acertadamente, de 
“base da nossa honrosa profissão”2.

A confiança se manifesta em duas áreas diferentes, 
mas relacionadas. A campanha voltou grande parte do 
seu esforço à confiança interna à profissão militar. O 
outro campo seria a confiança do público externo, entre 
a profissão e o povo norte-americano. A manutenção 
da confiança interna, entre integrantes da profissão e 
entre eles e a instituição, é de extrema importância para 
a efetividade do Exército. Conservar a confiança entre 

a profissão e o povo norte-americano é fundamental 
para sua legitimidade em nossa sociedade democrática. 
Embora a Profissão do Exército conte, atualmente, com 
um elevado grau de confiança do público, esse relacio-
namento é extremamente frágil. A perda da confiança 
interna ou do público representaria uma grande amea-
ça à profissão.

Este artigo examina três ameaças fundamentais à 
profissão militar relacionadas à confiança. A primeira 
é que aqueles que ocupam funções de comando não es-
tão suficientemente familiarizados com os referenciais 
para entender a confiança nem contam com a lingua-
gem adequada para discuti-la efetivamente. A falta de 
entendimento é mais pronunciada quando se exami-
nam diferenças na natureza da confiança nos âmbitos 
interpessoal, organizacional e de confiança do público. 
Este artigo tem, entre seus principais objetivos, ex-
plorar a natureza da confiança e capacitar a liderança 
do Exército dos EUA a orientar o diálogo profissional 
sobre o tema. A segunda ameaça à profissão consiste 
nos resultados relacionados à confiança interpessoal, 
identificados durante a campanha realizada em 2011. 
A iniciativa de estudo da campanha incluiu duas pes-
quisas de opinião conduzidas no âmbito do Exército, 
um levantamento junto aos comandantes mais antigos, 
grupos de discussão com integrantes da Força e diver-
sos fóruns com os oficiais de mais alto escalão. Este 
artigo apresentará os resultados desses estudos sobre a 
confiança entre militares de diferentes escalões dentro 
da profissão e entre eles e o Exército como instituição. 
Examinará, em seguida, a terceira ameaça à profissão, 
que consiste em percepções de violação da confiança 
do público. A seção relacionada à confiança do público 
irá explorar sua natureza e fontes de violação, ofere-
cendo, em seguida, recomendações para lidar com os 
danos gerados por várias formas de violação.

A Campanha “Profissão do Exército”
Após a publicação do Livro Branco sobre a 

Profissão das Armas, que identificou a confiança 
como sendo “claramente, o atributo mais importan-
te que buscamos para o Exército”3, pesquisadores 
identificaram cinco características essenciais da 
profissão, que representam a base para se estabelecer 
e manter a confiança. A forma pela qual os temas são 
apresentados na figura 1 dá a impressão de que essas 
características sejam independentes e distintas. Na 
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realidade, elas se justapõem, sendo complementares 
e inter-relacionadas.

O Livro Branco inicial continha uma importante 
omissão: uma taxonomia que incluísse uma definição 
de confiança. Uma definição citada com frequência 
na literatura relevante é a “disposição de ficar vulne-
rável” com base na “expectativa de que o parceiro em 
uma troca não se portará de maneira oportunista”4. 
Essa definição é compatível com o Livro Branco, já que 
a confiança é considerada um conceito composto de 
vários níveis, existindo entre indivíduos e dentro de 
grupos, organizações e instituições, assim como entre 
as diversas entidades. Relações de troca fazem parte da 
vida diária. Como afirmam pesquisadores organiza-
cionais: “a confiança é um estado psicológico que inclui 
a intenção de aceitar a vulnerabilidade com base em 
expectativas positivas quanto às intenções e comporta-
mentos do outro”5.

O conceito de confiança é mais facilmente com-
preendido no âmbito interpessoal, interno à profissão: a 
confiança entre líderes e seguidores e entre os militares 

dentro de uma Unidade — os tipos mais importantes, 
talvez, para sua coesão e efetividade. Outro importan-
te fator que contribui para a coesão e efetividade da 
Unidade é a confiança que existe entre os profissionais 
do Exército e a burocracia, que deve servir à profissão. 
Esses relacionamentos ajudam a aprimorar a definição, 
adequando-a à Profissão do Exército e, assim, adota-
mos: “a confiança leva a um conjunto de expectativas 
comportamentais entre as pessoas [militares e civis], 
permitindo-lhes administrar a incerteza ou riscos 
associados às suas interações, de modo que elas pos-
sam, juntas, maximizar os ganhos que resultarão do 
comportamento cooperativo”6. Em palavras simples, a 
confiança interpessoal baseia-se em um comportamen-
to previsível, que faz com que o indivíduo sinta que os 
ganhos ligados à cooperação superam a incerteza e os 
riscos inerentes ao relacionamento.

Confiança na Profissão e da Profissão
Em consonância com um relatório de 2011, elabo-

rado pelo Centro de Liderança do Exército dos EUA, 

Figura 1 – A Profissão do Exército
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que concluiu que a “[c]onfiança é, atualmente, uma 
vantagem estratégica” para a Força Singular7, análises e 
reflexões adicionais ao longo da campanha estabelece-
ram que ela é uma característica essencial da profissão 
militar. Fazer com que seus integrantes nela confiem 
requer um relacionamento contínuo de confiança entre 
eles e entre seus diferentes grupos. A confiança dos 
militares do Exército em sua instituição baseia-se no re-
lacionamento entre eles e a liderança estratégica, assim 
como em percepções quanto à burocracia organizacio-
nal que operacionaliza as decisões dessa liderança.

As pesquisas de opinião da campanha avaliaram 
a confiança ao longo de três dimensões: o Clima 
de Confiança (dentro das organizações militares; 
confiança na liderança), a Confiança Institucional 
e a Confiança do Público (do povo norte-america-
no, das autoridades civis e da mídia). Nas pesquisas 
realizadas, foram registradas percepções de confian-
ça por parte de profissionais da Força em relação a 
componentes internos e a grupos externos. O Clima 
de Confiança é, de modo geral, positivo dentro das 
organizações e em relação ao escalão imediatamente 
superior ou subordinado, mas não necessariamente 
com respeito aos comandantes mais antigos. Os resul-
tados sobre a Confiança Institucional são coerentes 
com os de estudos conduzidos nos anos 70 e 90, quan-
do o Exército dos EUA enfrentou épocas de transição 
e suas concomitantes incertezas8. Naquela época, 
como hoje, os integrantes militares e civis da profissão 
demonstravam certo ceticismo (isto é, uma confiança 
incerta) quanto às decisões no âmbito da Força que os 
afetavam.

Recentes exigências fiscais da Lei de Controle 
Orçamentário de 2011 e da Diretriz de Defesa 
Estratégica de 2012 levaram o alto-comando a redu-
zir o efetivo total e a reestruturar a Força, mudando, 
assim, a priorização e a alocação de recursos, para 
alinhá-los com a diretriz da liderança civil nacional. 
Assim, percepções de uma violação aos compromissos 
dos Pactos da Família e da Comunidade do Exército 
dos EUA e ao programa da reserva remunerada são 
fontes de preocupação e potencial desconfiança dentro 
da instituição9. Embora comandantes afirmem confiar 
em seus comandantes subordinados e na instituição 
do Exército10, houve algumas ressalvas. Esses mesmos 
militares expressaram menor confiança em líderes civis 
eleitos ou nomeados11.

Essa seção do relatório conclui da seguinte forma:
Apesar dessas preocupações, as pesquisas 
de opinião entre os militares indicam que a 
grande maioria acredita que o alto-comando 
agirá de boa fé e fará o que for melhor para o 
Exército. Mesmo assim, essa é uma área à qual 
a Força deve permanecer atenta. Da mesma 
forma, os oficiais mais antigos precisam estar 
sempre atentos às suas ações, para nunca pôr 
em risco a confiança que os subordinados 
neles depositam, porque, uma vez destruída, 
serão necessários anos para reconstruí-la12.

Essa conclusão reforça as constatações do Centro de 
Liderança do Exército, de que os comandantes da Força 
são vistos como profissionais competentes, que confiam 
uns nos outros e acreditam que sua Unidade cumprirá 
a missão. Entretanto, parece que há menos confiança 
na capacidade dos líderes do âmbito institucional para 
gerir o futuro do Exército dos EUA. Tanto a confiança 
interpessoal quanto a confiança institucional aumen-
tam com o grau hierárquico: quanto mais antigo um 
oficial, mais positivas são suas declarações de confiança 
nos outros e na instituição13.

A confiança... é uma 
característica essencial da 
profissão militar.

O Desafio para a Confiança
Entrevistas com grupos de discussão de comandan-

tes (tenentes-coronéis e coronéis) e graduados mais 
antigos (subtenentes) revelaram uma falta de confiança 
na competência dos líderes subordinados (conhecimen-
tos e habilidades) para as operações da caserna (sedes). 
Citaram a falta de experiência necessária para a compe-
tência no ambiente da caserna entre capitães, majores 
e sargentos. Esses fatores reforçam o conceito de que a 
competência e os conhecimentos especializados são im-
portantes componentes da confiança no âmbito pessoal 
e organizacional14.

Dentro do Exército, mas especialmente entre 
esses capitães e majores, a falta de confiança está 
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relacionada com a imagem de uma cultura que não 
demonstra franqueza nem permite erros e na qual a 
lealdade dos superiores para com os subordinados é 
considerada fraca (isto é, a lealdade para com estes é 
desproporcional ou inexistente). Além disso, existe a 
impressão entre os militares de que os oficiais de mais 
alto escalão não são francos com seus superiores, mi-
litares ou civis. Tais percepções são características de 
ambientes de liderança ruins e foram citadas em dois 
artigos da revista Army Times em 2011, referentes à 
liderança nociva e baseados nos dados e relatórios do 
Centro de Liderança do Exército15.

A falta de confiança nas autoridade civis e a consi-
derável desconfiança em relação à mídia por parte dos 
integrantes da profissão apresentam riscos adicio-
nais16. A desconfiança em relação às autoridades elei-
tas e à mídia pode exacerbar o distanciamento entre 
o Exército e a sociedade à qual ele serve. Esses indica-
dores de desconfiança apontam para possíveis desafios 
para as relações civis-militares e para a confiança que 
a sociedade deposita nas Forças Armadas dos EUA.

Na virada do século XX, o antigo Secretário da 
Guerra Elihu Root identificou três grandes proble-
mas de “defesa nacional, ciência militar e comando 
responsável”, cada um tendo um componente de 
confiança interligado com as outras quatro carac-
terísticas identificadas na figura 117. Com base no 
modelo de Root, a defesa nacional requer que os ci-
dadãos confiem que seu Exército servirá com honra e 
os defenderá contra todos os inimigos, estrangeiros e 
nacionais. A ciência militar transmite os conhecimen-
tos técnicos de profissionais confiáveis para o emprego 
ético do poder militar, com o intuito de proteger os 
interesses nacionais dos EUA e os de seus aliados. O 
comando responsável personifica a confiança no fato 
de que os profissionais militares serão bons gestores 
dos efetivos, instalações, equipamentos e verbas colo-
cados a seu cargo18.

A Confiança Reconsiderada
No âmbito organizacional, pesquisadores têm 

classificado a confiança como comportamental 
(previsibilidade), cognitiva (percepções) ou afetiva 
(emoções)19. Com base em uma análise da literatura 
existente, apresentamos quatro componentes da con-
fiança que refletem suas dimensões comportamental, 
cognitiva e afetiva:

• Credibilidade da competência.
• Benevolência das motivações.
• Integridade com senso de justiça e honestidade.
• Previsibilidade de conduta.
Esses componentes se aplicam não apenas a indiví-

duos, mas também a organizações e sistemas dentro do 
Exército. É importante para as pessoas que as organiza-
ções tenham a capacidade de cumprir tarefas e missões 
de uma maneira eficiente, efetiva e ética. Também 
essencial é a impressão de que os procedimentos or-
ganizacionais (políticas e regulamentos) tenham sido 
estabelecidos para o bem maior comum. Além disso, 
um componente essencial da confiança é a sensação e 
crença de que os integrantes se portam em conformida-
de com um conjunto de valores que se aplicam a todos 
na profissão. Por fim, a confiança se desenvolve com 
base no contínuo cumprimento de objetivos morais 
que promovam o sentimento de boa vontade tanto dos 
integrantes quanto dos grupos interessados. A violação 
dessas condições pode levar a uma falta de confiança 
ou ao que é ainda mais destrutivo: o sentimento de 
desconfiança.

Confiança do Público
O conceito de confiança do público no Exército 

diz respeito a um relacionamento de extrema impor-
tância e requer uma explicação mais detalhada. Laura 
Poppo e Donald J. Schepker, pesquisadores do setor 
empresarial, oferecem a seguinte definição: “medida 
em que o público em geral, como grupo interessado, 
possui uma orientação coletiva de confiança com res-
peito a uma organização”20. Para o Exército dos EUA, 
isso representa a percepção coletiva de confiança que 
o público norte-americano tem em relação à Força, 
como profissão, distinguível da confiança interpessoal e 
organizacional.

Por meio da análise e compreensão da natureza da 
confiança do público, a liderança da profissão pode 
evitar o comentário geral feito pelos pesquisadores 
organizacionais Kouzes e Posner:

Muitos se perguntam se ainda existem 
líderes com a força de caráter para manter 
a confiança. Um número considerável de 
pessoas acredita que os líderes não têm a 
capacidade de guiar as entidades empresariais 
e governamentais rumo à excelência nesse 
mercado global extremamente turbulento e 
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competitivo. Há a persistente sensação, em 
muitos setores, de que os líderes não sejam 
competentes para enfrentar os desafios 
difíceis; de que não nos estejam dizendo a 
verdade; e de que sejam mais motivados pela 
ganância e interesse pessoal do que por uma 
preocupação com o cliente, com os funcioná-
rios ou com o país21.

Valendo-se de várias disciplinas, o cientista político 
Seok-Eun Kim conceituou a confiança como a inte-
gração multifacetada das dimensões comportamental, 
cognitiva e afetiva. Esses três componentes se fundem 
“e se apoiam mutuamente em um conceito coletiva-
mente denominado confiança”22. Poppo e Schepker 
contribuíram para a literatura existente sobre o tema 
ao desenvolverem um conceito mais variado e mati-
zado de confiança do público. Em consonância com o 
trabalho de outros acadêmicos, eles operacionalizam 
a confiança do público ao longo de três componentes: 
benevolência, integridade e competência. O acréscimo 
do componente previsibilidade (atuação confiável e 
uniforme) capta o papel que o repetido bom desem-
penho exerce ao longo do tempo na consolidação da 
confiança do público.

Existem dois aspectos específicos da confiança 
do público que a distinguem dos conceitos pessoal e 
organizacional. Primeiro, o público não tem (ou não 
aproveita) a oportunidade para conhecer a fundo a 
estrutura, os processos, as operações, as atividades e as 
informações do Exército. O fato de o público não ter 
uma experiência direta junto à Força não oferece um 
senso de segurança de primeira mão ou a previsibilida-
de associada com a confiança pessoal ou organizacional. 
Segundo, considerando a natureza coletiva da confiança 
do público, o Exército dos EUA não pode apelar a um 
indivíduo ou a um grupo de partes interessadas com 
ideias afins para explicar ou remediar violações da 
confiança, como é possível em relação a seus próprios 
integrantes. Exceto pelos conceitos mais amplos de boa 
vontade, compromisso social ou competência compar-
tilhados pelo público norte-americano, a unificação de 
imagens individuais de confiança torna-se, em grande 
medida, algo inútil23. As ações tomadas para apaziguar 
um grupo ou indivíduo serão, provavelmente, vistas e 
avaliadas de maneira diferente por outros indivíduos 
ou elementos da sociedade.

As determinações de confiança do público ba-
seiam-se, portanto, na noção coletiva de legitimidade 

Componente 
(Elemento)

Baseado em 
impressões de:

Prováveis causas 
de violações Solução

Benevolência 
(afetivo) Boa vontade e Bondade

Distância cultural 
civil-militar; Alegações 
legítimas de ter sido 

vitimado

Maior controle e monitoramento externo

Integridade 
(cognitiva)

Honestidade e justiça; 
Cumprimento dos 

compromissos

Comportamento 
egoísta ou 

oportunista

Caracterizar o comportamento 
como anômalo; Criar distanciamento 

organizacional; ou corrigir percepção/
atribuição errônea de motivos

Competência 
(cognitivo)

Habilidades e 
Conhecimento 

especialmente em funções 
centrais

Falhas
Reconhecer e, então, tomar providência 
para corrigir falha de modo proativo e 

visível

Previsibilidade 
(comportamento)

Comportamento 
repetitivo, que estabelece 

um precedente

Comportamento 
inconsistente, 

contraditório ou 
enganoso

FRANQUEZA - Imediatamente reconhecer 
e remediar o comportamento inconsistente; 
corrigir percepções equivocadas, explicar 

incoerências aparentes

Desenvolver a confiança leva uma vida; perdê-la leva um instante.

Figura 2 – Quadro Confiança do Público – Como Remediar a Violação
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organizacional do Exército, obtida primordialmente 
por meio de conhecimentos limitados sobre a organiza-
ção e observações impessoais da instituição em vários 
contextos. Os conhecimentos e observações sobre o 
Exército como organização são normalmente filtrados 
pelo prisma de interpretação da mídia e, com frequen-
cia, complicados pelas perspectivas de vários grupos 
interessados. Esses canais intermediários fornecem 
substitutos simbólicos para os conhecimentos profun-
dos e as observações relacionais associadas com deter-
minações de confiança pessoal e organizacional.

Ainda que contrário à intuição, um público 
norte-americano bem-informado pode chegar a ava-
liações válidas mesmo que as informações passem por 
esses intermediários24. Citando o modelo do eleitor ra-
cional de Samuel L. Popkin, os autores Cooper, Knotts e 
Brennan sugerem “que os cidadãos são surpreendente-
mente hábeis em tomar boas decisões com informações 
limitadas”, apesar de relacionamentos distantes, despro-
vidos de um conhecimento pessoal direto25. A questão 
para o Exército é determinar quanta influência ele deve 
exercer para moldar as percepções do público por meio 
de suas mensagens oficiais.

Os conhecimentos e 
observações sobre o Exército... 
são normalmente filtrados pelo 
prisma de interpretação da 
mídia...

Essa questão fundamental está intimamente ligada 
ao papel que a confiança do público desempenha em 
conciliar o desejo das autoridades civis pela prestação 
de contas formal com o desejo do Exército de alcançar 
a efetividade por meio da autonomia para usar seu 
critério profissional.

A confiança do público é necessária para que o 
Exército mantenha a flexibilidade inerente ao uso de 
seu critério profissional e evite controles burocráti-
cos custosos e muitas vezes rígidos e uma excessiva 
fiscalização externa26. Manter a confiança do público 
é especialmente importante em um momento em 

que os EUA se veem diante de um ambiente fiscal 
austero. Anteriormente, esses períodos pós-conflito 
foram acompanhados de maior desconfiança e medo 
do público quanto a (1) manter um grande Exército 
permanente fiscalmente oneroso e a (2) um impre-
vidente e oportunista “complexo militar-industrial” 
(expressão cunhada pelo Presidente Eisenhower em 
1961). Essa desconfiança gera resistência ao juízo 
profissional do Exército e crescentes demandas por 
maior prestação de contas mediante a fiscalização e 
monitoramento por parte de elementos externos à 
profissão, incluindo o Congresso, a mídia e o público 
norte-americano.

Os componentes de integridade, competência, 
previsibilidade e benevolência da confiança oferecem 
um modelo útil para a análise de violações à confiança 
do público. A integridade e a competência são juí-
zos cognitivos; a previsibilidade está associada com 
padrões de conduta; e avaliações de benevolência 
são determinações pessoais-relacionais (afetivas). É 
difícil obter um consenso em relação ao que a bene-
volência significa no âmbito coletivo. Uma vez que a 
confiança baseada na benevolência é inerentemente 
relacional e idiossincrática, chegar a um consenso no 
âmbito coletivo da confiança do público não é algo 
fácil. Entretanto, o consenso público pode formar-se, 
ao longo do tempo, em torno de alegações legítimas 
de vitimação de um indivíduo (ou grupo com alguma 
identidade em comum). Tais incidentes podem preju-
dicar a confiança do público relacionada à benevolên-
cia27. Esse tipo de violação é, em geral, remediado com 
maior fiscalização e controle externo, com a redução 
da flexibilidade gerencial e com a suspensão do poder 
de decisão profissional28.

As determinações de confiança do público rela-
cionadas à integridade, competência e previsibili-
dade são alcançadas por meio da razão. As pessoas 
muitas vezes as baseiam em conhecimentos incom-
pletos calcados na imagem que o público tem sobre 
as práticas ou princípios aos quais a organização 
concordou em obedecer. Determinações relativas à 
integridade refletem percepções quanto à conformi-
dade de uma organização com compromissos implí-
citos ou explícitos e de avaliações normativas sobre 
a sua honestidade e justiça no cumprimento desses 
compromissos. A falta de integridade pode levar, 
facilmente, a impressões de oportunismo.
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Violações Relacionadas à Benevolência
Lidar mal com questões culturais contemporâneas 

pode levar a violações da confiança do público ba-
seada na benevolência. É mais provável que violações 
relacionadas à benevolência ocorram com respeito a 
problemas associados à diferença entre as culturas civil 
e militar dos EUA. O componente de benevolência 
da confiança do público depende de noções afetivas 
relacionadas a sentimentos e emoções, ativados quando 
valores normativos associados à bondade ou boa vonta-
de são violados.

Quando fica à frente ou atrás das normas sociais, 
o Exército oferece um terreno fértil para percep-
ções de violação relacionadas à benevolência. Sua 
avaliação quanto ao papel da mulher no combate é 
um exemplo contemporâneo de um aspecto em que 
a cultura do Exército evoluiu com um ritmo mais 
rápido que a sociedade norte-americana. Apesar 
de relatos de agressão sexual que desafiam a con-
fiança do público, a população enxerga a cultura do 

Exército como sendo mais progressista e mais tole-
rante que a sociedade norte-americana em relação a 
mulheres em combate e ao treinamento misto29. Por 
outro lado, apesar da transparência e do pequeno 
número de incidentes negativos ligados à mudança 
da política “don't ask, don't tell” (“não pergunte, não 
diga”), sua revogação é um caso em que o público 
enxergou a cultura do Exército como estando defa-
sada em relação à avaliação normativa da sociedade 
norte-americana quanto à possibilidade de homosse-
xuais servirem nas Forças Armadas30.

As necessidades operacionais ditam a postura da 
Força nesses casos. Para o Exército, decisões quanto às 
suas políticas são motivadas pelas realidades inerentes 
a manter a maior efetividade de uma Força composta 
totalmente de voluntários, e não por questões ligadas 
a considerações normativas sobre boa vontade ou 
bondade. Em ambos os casos, o Exército considerou 
suas políticas como sendo justas e alinhadas à preserva-
ção da boa ordem e da disciplina. Em outras palavras, 

Militares do 30o Regimento de Engenharia Civil participam de corrida para angariar fundos para a Fundação Pat Tillman, Base Aérea de 
Vanderburg, Califórnia, 17 Abr 10.
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a postura do Exército dos EUA em relação às políticas 
estava alinhada com os valores culturais da Força.

Em casos de violações relacionadas à benevolência, 
o público considera a conduta da Força como sendo 
uma vitimação dos militares, enquanto os profissionais 
militares não interpretam suas ações como uma questão 
de benevolência (enxergando-as em termos de efetivida-
de e disciplina). É improvável que ações corretivas para 
remediar essas percepções de vitimação sejam iniciadas 
dentro do Exército. Portanto, violações relacionadas à 
benevolência, por sua natureza, serão, na maioria das 
vezes, resolvidas por meio da fiscalização e controles 
externos de prestação de contas.

O Exército pode tomar medidas para evitar vio-
lações baseadas na benevolência. Tais ações advêm 
da teoria clássica sobre relações civis-militares. A 
abordagem da profissão militar é subordinar a cultura 
profissional à autoridade civil, aceitando, de bom grado, 
direções e limites sociais, ao mesmo tempo que man-
tém uma cultura autônoma, fundamentada na efetivi-
dade militar. O relacionamento civil-militar requer que 
a liderança do Exército exerça seu critério profissional 
e execute ações autônomas compatíveis com os valores 
da sociedade a que serve.

Ao contrário do que se poderia esperar, os modelos 
de controle subjetivo ou industrial-ocupacional das 
relações civis-militares talvez ofereçam ao Exército 
dos EUA a melhor chance de conservar sua autonomia 
de decisão profissional. Esses modelos sugerem que o 
melhor meio de evitar violações relacionadas à bene-
volência talvez seja por meio de políticas e práticas 
que alinhem melhor as culturas militar e civil (ex.: um 
número maior de oficiais oriundos do Programa de 
Formação de Oficiais da Reserva, experiências diver-
sificadas e desenvolvimento de líderes do Exército em 
contextos civis). Segundo esse modelo, seria contrapro-
ducente manter uma cultura profissional que divergisse 
da sociedade de formas significativas com o intuito de 
alcançar uma imaginada maior efetividade militar.

Violações Relacionadas à 
Integridade

O julgamento do soldado Bradley Manning (infor-
mante do WikiLeaks) e o incidente envolvendo o cabo 
Pat Tillman foram dois casos vistos como violações 
da integridade, vinculados a percepções de oportunis-
mo nos âmbitos individual e institucional de análise, 

respectivamente. Em relação a Bradley Manning, o 
oportunismo e as violações da integridade ocorreram 
no âmbito individual31. Quanto ao caso de Pat Tillman, 
a integridade institucional do Exército dos EUA foi co-
locada em dúvida. Muitos membros do público acredi-
taram que o Exército dos EUA explorou o patriotismo 
e a celebridade do cabo Pat Tillman por oportunismo. 
A liderança do Exército foi acusada de omitir detalhes 
sobre a morte de Tillman até após seu amplamente di-
vulgado funeral, com o intuito de proteger a reputação 
profissional da Força32.

A percepção do público de que oficiais do Exército 
estejam violando a consagrada tradição de evitar a polí-
tica partidária é outra potencial ameaça de violação da 
integridade. A linha que demarca uma violação nessa 
área tem evoluído. Praticamente não existe mais um 
estigma com respeito a um oficial que vote ou se filie a 
algum partido. Entretanto, percepções de uma política 
partidária que se manifeste no ambiente de comando, 
no assessoramento profissional e nas comunicações 
públicas são geralmente vistas como violações de inte-
gridade da ética profissional do Exército. A exoneração 
do General Stanley McChrystal é um exemplo recente 
em que um oficial da Ativa teve de responder por uma 
ação vista como violação. Na percepção do público, 
ele tolerou, ou até mesmo promoveu, um ambiente de 
comando politizado33.

A natureza coletiva e complexa do Exército como 
organização oferece algumas proteções burocráticas 
contra violações da integridade de âmbito individual 
percebidas como não sistêmicas pelo público. Nesses 
incidentes, o Exército deve reconhecer a violação, 
atuar de modo a distanciar-se de tal comportamento 
e demonstrar um histórico contínuo de conduta que 
indique que a ocorrência representa uma irregularida-
de. É mais difícil lidar com uma violação da integridade 
de âmbito organizacional, especialmente se ela for vista 
como tendo sido sancionada pelo alto-comando do 
Exército.

Impressões Equivocadas do Público: 
A Violação Aparente34

Quando se trata da confiança do público, a im-
pressão de uma violação pode ser tão nociva quanto 
uma violação de fato. Diferentes vieses e um limitado 
entendimento contextual por parte dos grupos inte-
ressados dentro do público em geral podem levar a 
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uma atribuição errada de motivos e à desconfiança em 
qualquer um dos componentes de um relacionamento 
de confiança. A percepção de dissimulação é um exem-
plo de uma violação aparente da confiança do público 
baseada na integridade.

O respeito à ética profissional do Exército impede 
que seus líderes enganem, intencionalmente, seus su-
bordinados, o público norte-americano ou a autoridade 
civil legítima. No entanto, algumas situações poderiam 
dar a impressão de dissimulação, o que teria o mesmo 
efeito de uma violação de fato, caso elas não sejam 
tratadas imediatamente. A impressão de uma violação 
da integridade pode basear-se em uma série de fatores. 
A atribuição incorreta de motivos e a interpretação 
equivocada de uma comunicação com base em vieses 
individuais ou coletivos estão entre os fatores mais 
comuns que contribuem para impressões falsas.

Bob Woodward descreveu um caso como esse em 
seu livro Obama’s Wars (“As guerras de Obama”, em 
tradução livre). Woodward alegou que a administração 
Obama não confiou que sua liderança militar apresen-
taria opções militares viáveis para promover o progra-
ma estratégico do governo de rapidamente reduzir o 
número de tropas e pôr fim à guerra no Afeganistão. A 
desconfiança do governo em relação aos comandantes 
do alto escalão do Exército dos EUA e a impressão de 
que seu conselhos eram politizados ou insubordinados 
são comumente apresentadas como sendo os motivos 
pelos quais o Presidente Obama substituiu cinco dos 
comandantes mais antigos no Afeganistão durante seu 
primeiro mandato35.

Conciliar os diversos públicos e perspectivas das 
partes interessadas é uma tarefa difícil para os coman-
dantes de alto escalão que tenham de depor em audiên-
cias públicas ou fazer declarações em apoio às decisões 
do poder executivo. Precisam evitar passar uma impres-
são de dissimulação nesses contextos extremamente 
politizados. Comunicados ao público que pareçam 
insinceros ou politicamente corretos podem ser vistos 
como enganosos.

Na qualidade de profissionais com autonomia de 
decisão, os oficiais mais antigos devem, supostamente, 
equilibrar a obrigação de lealdade à autoridade civil 
com a franqueza e a coragem pessoal esperadas por 
integrantes do Departamento de Defesa e do públi-
co norte-americano. A capacidade dos comandantes 
mais antigos para comunicar mensagens complexas a 

públicos diferentes nesses contextos tem tido um suces-
so relativo. As virtudes de lealdade e franqueza deve ser 
observadas e equilibradas em contextos extremamente 
politizados, em que declarações podem, sem querer, 
gerar impressões de dissimulação36. As participações 
dos comandantes das Forças Armadas nas reuniões or-
çamentárias para o exercício fiscal de 2014 indicam se 
eles estão prontos para enfrentar o desafio de atravessar 
o possível campo minado de mensagens contraditórias 
dessas batalhas orçamentárias.

As declarações públicas de militares da reserva 
e veteranos do Exército geram uma vulnerabilidade 
ligada à integridade com respeito à manutenção da 
confiança do público, especialmente se elas parecerem 
motivadas por interesses políticos ou ideológicos37. O 
militar da reserva ou veterano pode ser um crítico ou 
um defensor da Força. Em qualquer um dos dois casos, 
ele é visto como um representante confiável, que está 
informando o público sobre o Exército. Na qualidade de 
civis que possuem um conhecimento íntimo das Forças 
Armadas, esses militares da reserva e veteranos têm di-
reito à sua opinião e à liberdade de expressão. Contudo, 
uma declaração vista como politização infringe o códi-
go profissional tácito de conduta ética do Exército.

Como defensores ou críticos, militares da reserva ou 
veteranos que politizem questões de direito de equida-
de no Exército representam uma especial vulnerabili-
dade, que é e, em grande medida, incontrolável, para 
a confiança do público na Força38. A profissão militar 
também pode sofrer nas mãos de militares que estejam 
concluindo a transição de volta para o segmento civil 
da sociedade. Eles correm o risco de gerar violações de 
integridade caso passem a imagem de terem a sensação 
de direito adquirido39. Além disso, a crítica pública à 
liderança civil nacional por generais da reserva, apelida-
da de “Revolta dos Generais” pela mídia, foi um exem-
plo destacado de uma violação que passou dos limites40. 
O então Chefe da Junta de Chefes de Estado-Maior, 
General Dempsey, expressou claramente sua preocu-
pação: “Se alguém usar a farda, qualquer farda, para a 
política partidária, ficarei decepcionado, porque, a meu 
ver, isso prejudica o vínculo de confiança que temos 
com o povo norte-americano”41.

As disputas internas são outra ameaça à confiança 
do público baseada na integridade. Durante épocas de 
menores conflitos, o público norte-americano pode 
enxergar o Exército como sendo um componente 
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oportunista de um complexo industrial civil-militar 
voltado a seu próprio benefício, que se porta mais como 
um grupo de interesse político do que uma profissão 
militar. Essa imagem pode ser reforçada quando as 
Forças Singulares ou componentes do Exército diver-
gem em relação a reduções orçamentárias ou à priori-
zação de recursos na esfera pública. A última série de 
conflitos internos entre componentes do Exército com 
respeito à redução de gastos de defesa ocorreu em mea-
dos dos anos 9042. Talvez um prenúncio do que estava 
por vir, o Senador Patrick J. Leahy, ao comentar a Lei de 
Autorização da Defesa Nacional para o Exercício Fiscal 
de 2012, afirmou que “interesses burocráticos arraiga-
dos ainda resistem ao que a maioria dos norte-america-
nos hoje aceitam como fato. O Estado-Maior Conjunto 
se opôs à nossa tentativa de trazer o Chefe da Pasta da 
Guarda Nacional para o grupo de discussões não por 
não entender o valor da Guarda Nacional e da Reserva, 
mas justamente por temer que essa ‘proposta de valor’ 
representasse uma ameaça ao tamanho e orçamento de 
seus componentes da Ativa em anos futuros”43.

Para o público, que raramente exerce um papel 
direto na resolução dessas divergências, essas dispu-
tas podem parecer resultar do oportunismo em causa 
própria. As brigas internas entre as Forças Singulares 
e componentes da Força são impróprias para uma 
profissão. Parecem violar os princípios de liderança e 
o valor de sacrifício no interesse da nação, do Exército. 
Não participar de disputas públicas é a melhor forma 
de evitar gerar essa impressão de violação da confiança. 
Em um sistema democrático, porém, as autoridades 
civis são influenciadas pelo debate público vigoroso, e 
o silêncio nem sempre é uma opção viável. Portanto, o 
meio mais efetivo de conservar a confiança do público 
é lidar com acusações de oportunismo diretamente, 
atacar informações distorcidas sobre motivações e 
demonstrar que as escolhas quanto à priorização de re-
cursos baseiam-se no bem da sociedade e em evidências 
empíricas e não são motivadas por interesses estreitos 
da Força ou de seus componentes.

Violações Relacionadas à 
Competência

A confiança do público baseada na competência 
depende de que ele acredite que uma organização 
conta com as habilidades e os conhecimentos neces-
sários para desempenhar as funções que a sociedade 

dela espere e para executá-las de uma forma que a so-
ciedade aprove. “Quando ameaçam a legitimidade da 
função central e da razão de ser de uma organização, 
as violações relacionadas à competência são mais pre-
judiciais ao seu desempenho que as violações de inte-
gridade”, que podem ser atribuídas à conduta anormal 
de indivíduos ou pequenos grupos44. Ao contrário 
das violações relacionadas à integridade, que não são 
transferidas para a organização caso reconhecidas, 
tratadas e vistas como não sendo sistêmicas pelo pú-
blico, as violações relacionadas à competência afetam 
a instituição como um todo.

O Exército dos EUA e sua liderança contam, atual-
mente, com a confiança do público como combatentes 
e líderes no combate. Os comandantes do Exército 
dispõem, em geral, da confiança do povo norte-ameri-
cano para representá-lo de forma competente e ética, 
solucionar problemas táticos e cumprir os objetivos 
operacionais em combate e outros ambientes desafia-
dores. A confiança do público não é automaticamente 
transferida para os campos de liderança de estratégia e 
políticas45 ou responsabilidades de gestão estratégica e 
desenvolvimento da Força46.

Pode-se contestar a impressão do público de que 
os comandantes de alto escalão não pensem ou ajam 
estrategicamente ou de que careçam das habilidades 
e conhecimentos para gerir, efetivamente, a burocra-
cia do Exército no nível estratégico. A liderança do 
Exército efetuou mudanças significativas e efetivas 
nas políticas e programas da organização, instrução, 
recrutamento e modernização, ao mesmo tempo 
que atuou em dois teatros de guerra ao longo de uma 
década. Apesar disso, persiste a impressão de que os 
comandantes mais antigos do Exército sejam inefica-
zes na interface entre estratégica e políticas e tenham 
dificuldade com as complexidades do desenvolvimen-
to e gestão da Força no nível estratégico.

O etos e a cultura do Exército contribuem para essas 
impressões do público. Durante operações militares, os 
comandantes concentram seus esforços na efetividade 
em vez da eficiência, ao lidarem com decisões que co-
loquem os soldados ou a missão em risco. A cultura do 
Exército enaltece a liderança e evita descritores geren-
ciais nas expressões culturais utilizadas em avaliações 
de desempenho, distinções, citações, etc. Assim, a cultu-
ra recompensa a preferência por funções de comando 
de tropas a funções de gestão no âmbito institucional e 
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designações para o estado-maior.
Os comandantes do Exército são fluentes na lingua-

gem, imagens e narrativas necessárias para explicar a 
doutrina e as campanhas nos níveis tático e operacio-
nal. No entanto, parecem ter dificuldade em oferecer 
uma narrativa convincente sobre o poder terrestre, que 
oriente a priorização de capacidades e decisões sobre a 
alocação de recursos no discurso de segurança nacional. 
Para reforçar a confiança do público, o alto-comando 
precisa comunicar a relevância estratégica da institui-
ção sob sua liderança e desenvolver uma visão e um 
vocabulário que lhe permita participar efetivamente 
dos debates sobre políticas e recursos.

Esses debates determinarão como o Exército irá 
equilibrar, vincular e decidir entre estrutura da Força, 
modernização e aprestamento para gerir riscos em 
seus componentes. Em um nível mais amplo de análise 
do governo, Kim sugere que “a decrescente compe-
tência de funcionários dos órgãos governamentais em 
resposta a demandas cada vez maiores relacionadas a 
problemas complexos causa desconfiança em relação 

ao governo”47. Para estimular o 
desenvolvimento de habilidades 
e conhecimentos de gestão dos 
comandantes de mais alto escalão, 
o Exército deve encontrar formas 
de acolher o papel que a gestão 
estratégica desempenha na lingua-
gem da profissão.

Violações Relacionadas 
à Previsibilidade

O componente de previsibilida-
de na confiança do público consiste 
no papel que o comportamento 
repetitivo exerce na criação e ma-
nutenção da legitimidade institu-
cional. A previsibilidade se apoia 
em um entendimento comum do 
que constitui uma conduta “dese-
jável, própria ou adequada” entre o 
povo norte-americano e a profissão. 
Estabelece o que o Exército deve fa-
zer e como deve fazê-lo como uma 
concepção generalizada na Força e 
entidades sociais. Do mesmo modo 
que outras formas de confiança, a 

confiança do público “é extremamente difícil de desen-
volver entre o público e as organizações [e] é bem mais 
fácil de destruir”48. O componente de previsibilidade se 
desenvolve com base em um comportamento repetiti-
vo e constante, mas basta que uma única violação seja 
confirmada para abalar a confiança.

A vulnerabilidade do Exército quanto ao compo-
nente de previsibilidade está relacionada com hori-
zontes de ação e paciência estratégica. Os horizontes 
de ação são ou prazos ou cronologias dentro dos quais 
os comandantes esperam que suas ações produzam 
resultados definitivos ou tendências. Os comandantes 
do Exército estão habituados a tomar decisões rápidas 
para efetuar mudanças dentro de horizontes de ação 
baseados na duração da missão de comando. Contudo, 
decisões estratégicas destinadas a efetuar mudanças 
organizacionais e culturais podem exigir anos, se não 
décadas, antes de produzirem resultados. A paciência 
estratégica necessária para administrar a comple-
xidade tem um corolário nos conjuntos de missões 
operacionais de cooperação em segurança, operações 

Militar norte-americano inspeciona local de posto de controle próximo a base avançada 
na Província de Paktika, Afeganistão, 13 Mar 12.
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de estabilização e assistência à Forças de segurança. A 
liderança do Exército entende a importância de manter, 
pacientemente, uma visão estratégica ao mesmo tempo 
que se adapta às demandas imediatas de um mutável 
ambiente operacional durante essas missões.

Precisa aplicar essa mesma paciência e adaptabilida-
de a questões organizacionais. A liderança civil detém a 
autoridade para determinar ações de curto prazo com 
base em condições de recursos limitados e considera-
ções políticas fora da alçada profissional do Exército. 
Contudo, a liderança do Exército precisa manter o foco 
na visão estratégica da Força (alinhada com a política 
e diretriz civil) e persistir em face dos desafios relacio-
nados aos recursos. A alta liderança da Profissão do 
Exército tem um dever de expressar clara e publica-
mente os riscos estratégicos associados com a gestão do 
poder terrestre e decisões de emprego, influenciando 
assim a tomada de decisão da autoridade civil.

Conclusão
De modo geral, o Exército dos EUA tem conserva-

do uma tradição de confiança nos âmbitos individual 
e organizacional e é tido em alta conta pelo público 
norte-americano. Embora represente uma vantagem 
estratégica, essa confiança é frágil, e a Força precisa se 
precaver contra a acomodação. Para conservar a con-
fiança interna e do público no Exército e seus líderes, há 
uma série de áreas que exigem a atenção constante da 
profissão (veja a figura 2).

Nos âmbitos individual e organizacional, a confiança 
está mais intimamente ligada à competência para liderar 
e gerir. Nos teatros de operações, os comandantes de 
pequeno escalão contam com autonomia para tomar de-
cisões, baseando-as em orientações mínimas para efetuar 
ações dentro da intenção do Comando de Missão. No 
ambiente da caserna, os comandantes de pequeno esca-
lão temem perder sua autoridade, autonomia e liberdade 
de ação, o que poderia prejudicar o relacionamento de 
confiança estabelecido junto a seus superiores.

A confiança organizacional está relacionada com 
percepções de competência do alto-comando na gestão 
de processos no âmbito da Força e no estabelecimento 
de suas prioridades (ex.: efetivos, treinamento, aquisi-
ções, sustentação ou apoio logístico e programas junto 
às famílias). Essa percepções são particularmente 
relevantes à luz da prevista austeridade de recursos, das 
iminentes reduções no efetivo total e de concessões na 

alocação de recursos. A impressão de uma violação da 
confiança com base em decisões de priorização pode 
prejudicar a forte imagem de confiabilidade entre esca-
lões no Exército.

Atualmente, a Força conta com a confiança do 
público, e a profissão é tida em alta conta pela maior 
parte da população norte-americana. A confiança do 
público é o mais frágil tipo de confiança. Precisa conci-
liar as diferentes partes interessadas, o acesso indireto a 
informações e as várias motivações e interpretações do 
comportamento da liderança.

Áreas potencialmente preocupantes para o Exército 
dos EUA, agravadas pelo atual ambiente econômico e 
decisões estratégicas pendentes, incluem:

(a) Impressões de que os cortes orçamentários 
e reduções do efetivo total deixarão o Exército dos 
EUA incapaz de responder a ameaças e de defender 
os interesses do país de maneira flexível e confiável 
(Competência e Previsibilidade).

(b) Imagens de que o Exército dos EUA atua em 
causa própria, explora os soldados, demonstra uma 
gestão fraca (fraude, desperdício, abuso e má adminis-
tração) ou não tem o espírito de carregar sua parte do 
fardo, em um momento em que a sociedade arca com 
dificuldades econômicas para reduzir a dívida nacional 
(Benevolência e Integridade).

Pesquisas Futuras
Há várias áreas férteis para futuras pesquisas, com 

o objetivo de melhor entender, desenvolver e manter a 
confiança na profissão militar. A liderança da profissão 
deve buscar entender melhor a confiança interna ao 
Exército. As iniciativas de pesquisa precisam avaliar e 
acompanhar o relacionamento de confiança entre esca-
lões superiores e subordinados, conforme a instituição 
efetuar a transição de Força empregada em combate para 
uma Força alinhada regionalmente e baseada na sede.

Os pesquisadores devem avaliar a efetividade dos 
sistemas de ensino profissional militar para desenvolver 
a competência de liderança do Exército com respeito à 
gestão estratégica da profissão. Devem conduzir a publi-
car estudos empíricos — valendo-se de teorias acadêmi-
cas e das experiências dos profissionais — para contri-
buir para os currículos das instituições de pós-graduação 
das Forças Armadas. Esses temas incluem, necessaria-
mente, a tomada de decisão estratégica, a análise do 
processo decisório sobre o desenvolvimento da Força 
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estratégica e gestão estratégica para apoiar interfaces 
entre estratégia nacional e políticas.

Um exame minucioso da confiança entre o Exército e 
as partes interessadas externas — a confiança do públi-
co — é igualmente importante para a alta liderança da 
profissão. Estudos longitudinais interdisciplinares podem 
ajudar na identificação de fatores antecedentes e tendên-
cias associadas à confiança do público na profissão mili-
tar em diversas áreas (organizações comerciais, entidades 
cívicas, órgãos governamentais e outros países).

Este artigo examinou a confiança interpessoal, 
organizacional e do público na Profissão do Exército. A 
profissão deve ter, como uma de suas aspirações, o 
desenvolvimento de profissionais que confiam uns nos 
outros e na capacidade da instituição para servir à 
nação, ao mesmo tempo que cuida de seus integrantes. 
A Profissão do Exército deve exemplificar característi-
cas essenciais para conquistar a confiança de seus 
militares e integrantes civis, do público norte-america-
no e de seus parceiros internacionais.
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